
























Alerta 035 – 22/07/2020

Região Laguna

A partir da Portaria SES no. 464 de 03 de Julho de 2020 ficou instituído o Programa de

Descentralização e Regionalização das Ações de Combate à COVID-19 em Santa Catarina.

O monitoramento realizado a partir de dados regionais apontam que a região está classificada

com Risco Potencial Grave (vide http://www.coronavirus.sc.gov.br/gestao-da-saude/ > Apoio à

Decisão para acompanhamento)

A Avaliação leva em consideração quatro dimensões de prioridade, que ganham as mesmas

classificações de risco. Abaixo se identifica quais delas são mais importantes na atuação imediata.

Apesar da classificação de risco potencial da região de saúde como GRAVE, os indicadores

apontam para potencial alto de futura mudança de classificação para nível GRAVÍSSIMO. Há

necessidade de medidas mais contundentes, como se empenhar na ativação dos leitos de UTI

cujos equipamentos foram destinados aos hospitais locais; ampliar a capacidade das vigilâncias

epidemiológicas e serviços de saúde em identificar casos suspeitos e rastrear seus contatos

com o intuito de testá-los e isolá-los; e, principalmente, atuar na promoção de isolamento social

como medida para minimizar o Risco Potencial da região.



Considerando que ações promotoras de isolamento social impactam em redução do contágio

imediato, e se refletem em redução no número de internados somente depois de 2 a 3 semanas, é

preciso efetivá-las imediatamente. O número atual de casos ativos está em tendência crescente, o

que deve pressionar o atendimento em Unidades de Terapia Intensiva na sua região.

Por isso, o COES recomenda que os gestores municipais da região se organizem e atuem para o

isolamento social (1) entendendo o perfil dos acometidos e sua relações sociais, (2) identificando e

suspendendo atividades que promovam aglomeração de pessoas e maiores riscos de adoecimento

da população, (3) fiscalizando a adequação sanitária daqueles que se mantiverem funcionando e

(4) usando dos meios necessários para encerrar atividades que acarretem aglomeração de pessoas.

Considerando a portaria citada, solicitamos à Comissão Intergestora Regional (CIR) que informe ao

COES sobre as medidas a serem adotadas pelos municípios, com informações sobre as

características locais que potencializam a transmissão. A Secretaria de Estado da Saúde segue à

disposição dos municípios e regiões de saúde e para apoio na implementação das ações propostas

e continua o monitoramento semanal.
























